
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2161462 - RJ (2024/0287558-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J M M
ADVOGADOS : GUILHERME DE MIRANDA MACHADO PAUPERIO - RJ101617

EDUARDO DE MIRANDA MACHADO PAUPERIO - RJ142276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO AMPARADA NO 
TEMA REPETITIVO 1100. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO 
INTERROMPE A PRESCRIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a 
recurso especial, com base na Súmula n. 568 do STJ, sustentando que o acórdão 
confirmatório da sentença condenatória interrompe o lapso prescricional.
2. A defesa alegou violação aos artigos 107, IV; 109, V e 110, §1º do Código Penal, 
requerendo o reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva.
3. A decisão agravada baseou-se no Tema Repetitivo 1100 do STJ, que estabelece 
que o acórdão condenatório interrompe a prescrição, mesmo quando confirmatório de 
sentença condenatória.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão confirmatório de sentença 
condenatória constitui marco interruptivo do prazo prescricional.

III. Razões de decidir
5. A decisão monocrática está amparada por jurisprudência consolidada e pelo 
julgamento do Tema Repetitivo 1100 do STJ.
6. O acórdão condenatório, mesmo quando confirmatório, interrompe a prescrição, 
conforme interpretação sistemática e finalística do art. 117, IV, do Código Penal.
7. A parte agravante não apresentou argumentos suficientes para modificar a decisão 
agravada, não cumprindo o ônus de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O acórdão condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 do 
Código Penal interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório de sentença 
condenatória."
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 117, IV; CPP, art. 61. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.920.091/RJ, rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Terceira Seção, DJe 22/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO AMPARADA NO 
TEMA REPETITIVO 1100. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO 
INTERROMPE A PRESCRIÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a 
recurso especial, com base na Súmula n. 568 do STJ, sustentando que o acórdão 
confirmatório da sentença condenatória interrompe o lapso prescricional.

2. A defesa alegou violação aos artigos 107, IV; 109, V e 110, §1º do Código Penal, 
requerendo o reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva.

3. A decisão agravada baseou-se no Tema Repetitivo 1100 do STJ, que estabelece 
que o acórdão condenatório interrompe a prescrição, mesmo quando confirmatório de 
sentença condenatória.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão confirmatório de sentença 
condenatória constitui marco interruptivo do prazo prescricional.

III. Razões de decidir

5. A decisão monocrática está amparada por jurisprudência consolidada e pelo 
julgamento do Tema Repetitivo 1100 do STJ.

6. O acórdão condenatório, mesmo quando confirmatório, interrompe a prescrição, 
conforme interpretação sistemática e finalística do art. 117, IV, do Código Penal.
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7. A parte agravante não apresentou argumentos suficientes para modificar a decisão 
agravada, não cumprindo o ônus de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O acórdão condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 do 
Código Penal interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório de sentença 
condenatória."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 117, IV; CPP, art. 61. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.920.091/RJ, rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Terceira Seção, DJe 22/8/2022.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por J M M em face de decisão 

monocrática (fls. 1194/1202) que negou provimento ao recurso especial em epígrafe 

com esteio na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

No recurso especial a defesa alegou que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro – TJRJ, ao prover embargos de declaração interposto pelo Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro – MPRJ, teria violado os artigos 107, IV; 109, V e 

110 §1º do Código Penal – CP ao afastar a prescrição da pretensão punitiva ao 

fundamento de que o acórdão confirmatório da sentença condenatória interrompe o 

lapso prescricional.

Requereu a reforma do acórdão proferido pelo TJRJ a fim de que fosse 

reconhecida extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva 

por violação ao comando normativo do art. 61 CPP c/c os artigos 107, IV; 109, V e 110 

§ 1º, do CP (fl. 1050). Sustentou que "o marco interruptivo da prescrição é a sentença 

condenatória, não o acórdão confirmatório da condenação" (fl. 1040).

Todavia, a decisão agravada negou provimento ao recurso especial ao 

fundamento de que a Terceira Seção do STJ, no julgamento do Tema Repetitivo 110, 

fixou a seguinte tese: "o acórdão condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 do 

Código Penal interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório de sentença 

condenatória, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente 

imposta". 
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No presente agravo regimental a defesa alega que a decisão agravada invadiu 

matéria afeta ao colegiado, infringindo o teor do art. 113 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ. 

Quanto ao mérito, insiste na alegação de que o marco interruptivo da prescrição 

é a sentença condenatória e não o acórdão confirmatório da condenação. 

Assim, requer a reconsideração da decisão monocrática ou a remessa do 

agravo ao órgão colegiado a fim de se seja conhecido e provido. 

É o relatório. 
 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente consigno que não viola o princípio da colegialidade a decisão 

proferida nos termos do art. 34, XVIII, b, do RISTJ, o qual autoriza o relator, em decisão 

monocrática, "negar provimento ao recurso ou pedido que for contrário a tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento firmado em 

incidente de assunção de competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante acerca do tema". A 

propósito confiram-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RES FURTIVA INFERIOR A 10% DO 
SALÁRIO- MÍNIMO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. REGIME ABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O relator pode, nos termos do art. 34, XVIII, b, 
do RISTJ, monocraticamente, negar provimento ao 
recurso ou pedido que for contrário a tese fixada em 
julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral, a entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência, a súmula do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, 
ainda, a jurisprudência dominante acerca do tema, não 
havendo falar em ofensa ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição 
de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
como ocorre no caso, que permite a apreciação pelo 
colegiado.

2. O valor da res furtiva é inferior a 10% do salário-
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mínimo vigente à época dos fatos. É certo que o pequeno 
valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 
automaticamente, no reconhecimento do crime de 
bagatela.

3. Não se mostra possível reconhecer um reduzido 
grau de reprovabilidade na conduta de quem, de forma 
reiterada, comete vários delitos ou comete habitualmente 
atos infracionais. Deste modo, o acórdão recorrido 
encontra-se em harmonia com a jurisprudência firmada 
pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, a 
qual estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, verificação de a medida 
ser socialmente recomendável.

4. Situação concreta em que o agravante ostenta 
três condenações anteriores, por furto qualificado (2013), 
roubo majorado (2014) e furto qualificado (2017), o que 
evidencia a sua habitualidade delitiva.

5. O acórdão está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, porquanto, 
embora a sanção corporal imposta ao agravante não 
ultrapasse 4 anos de reclusão, no caso dos autos, está 
plenamente justificada a fixação no regime semiaberto e a 
impossibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, tendo em vista o 
reconhecimento da reincidência e dos maus antecedentes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.359.098/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, 
Sexta Turma, DJe de 19/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

DIREITO PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ABSOLVIÇÃO 
POR AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO A QUO SUFICIENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Não há falar em violação ao princípio da 
colegialidade na decisão proferida nos termos do art. 
34, XVIII, b, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça - RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em 
decisão monocrática, negar provimento ao recurso ou 
pedido que for contrário a tese fixada em julgamento 
de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 
entendimento firmado em incidente de assunção de 
competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal 
ou do Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, a 
jurisprudência dominante acerca do tema, lembrando, 
ainda, a possibilidade de apreciação pelo órgão 
colegiado por meio da interposição do agravo 
regimental (AgRg no RHC n. 166.975/RJ, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 19/4/2023.)

2. O Tribunal de origem entendeu comprovadas a 
autoria e a materialidade dos crimes de tráfico e 
associação para o tráfico de drogas. A revisão dos 
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fundamentos utilizados pela Corte Estadual, para decidir 
pela absolvição pela ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa amplo 
revolvimento de matéria fático- probatória, providência 
vedada da estreita via do habeas corpus (AgRg no HC n. 
770.259/MG, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 14/12/2022).

3. A parte agravante não reuniu elementos 
suficientes para infirmar o decisum agravado, o que 
autoriza a sua manutenção.

4 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 773.957/RJ, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/6/2023.)
 
Quanto ao mérito, a decisão monocrática está amparada por farta jurisprudência 

que culminou em julgamento sob a sistemática dos recursos repetitivos. Sobre a 

questão, confira-se ementa do acórdão da Terceira Seção do STJ no julgamento do 

Tema Repetitivo 1100:
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. DIREITO PENAL. PRESCRIÇÃO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DE 
APELAÇÃO. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. MARCO 
INTERRUPTIVO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA NO ART. 117, IV, DO CP 
PELA LEI N. 11.596/2007. INTERPRETAÇÃO 
GRAMATICAL, HISTÓRICA, SISTEMÁTICA E 
FINALÍSTICA. LEGALIDADE. CASO CONCRETO. 
OBSERVÂNCIA DA PRESCRIÇÃO SUPERVENIENTE.

1. Não se vê impropriedade, sob o prisma da 
interpretação gramatical, na conclusão de que as 
disposições normativas do art. 117, IV, do CP objetivam 
que o acórdão condenatório proferido na primeira instância 
recursal em apelação interposta contra a sentença 
condenatória seja causa interruptiva da prescrição.

2. Segundo interpretação de lei pelo método 
histórico, é idôneo o entendimento de que a alteração 
promovida no art. 117, IV, do CP pela Lei n. 11.596/2007 
visou adicionar nova causa de interrupção da prescrição 
superveniente, a saber, a publicação do acórdão 
condenatório em primeira instância recursal, e, desse 
modo, evitar que recursos meramente protelatórios 
alcançassem o lapso prescricional.

3. A alta carga de substitutividade, translatividade e 
devolutividade inerente ao recurso de apelação propicia 
que o acórdão condenatório resultante de seu julgamento, 
ainda que confirmatório de sentença condenatória, seja 
hábil para sucedê-la, de modo que, sob o aspecto 
sistemático-processual, não se percebe incompatibilidade 
sistêmica que impossibilite que ele constitua marco 
interruptivo prescricional, nem mesmo sob o aspecto de 
postulados inerentes ao Direito Penal relacionados à 
obrigatoriedade de clareza e precisão de uma norma penal.

4. Em notório cenário em que o sistema recursal 
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propicia elevada recorribilidade com fins procrastinatórios, 
de modo a ensejar a não punibilidade do acusado, é 
legítimo, segundo interpretação finalística, instituir como 
marco prescricional a data de publicação de acórdão 
condenatório resultante da interposição de apelação contra 
sentença condenatória, visto que impede o fomento da 
impunibilidade e, por conseguinte, o descrédito do Poder 
Judiciário.

5. Na resolução do caso concreto, embora se deva 
observar a interrupção do prazo prescricional pelo acórdão 
que confirmou a sentença condenatória, deve o órgão 
julgador observar a possibilidade de incidência da 
prescrição intercorrente.

6. Tese jurídica: O acórdão condenatório de que 
trata o inciso IV do art. 117 do Código Penal interrompe 
a prescrição, inclusive quando confirmatório de 
sentença condenatória, seja mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta.

7. Recurso especial provido para fixar o 
entendimento de que também o acórdão confirmatório de 
sentença condenatória constitui marco interruptivo do lapso 
prescricional.

(REsp n. 1.920.091/RJ, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Terceira Seção, D Je de 22/8/2022.)

 
Na linha do precedente acima colacionado, a decisão agravada citou, ainda, os 

seguintes precedentes da Quinta e Sexta Turma do STJ: EDcl no AgRg no AREsp n. 

1.225.885/PI, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 15/8/2023; 

AgRg no REsp n. 2.065.354/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe de 26/6/2023; AgRg no HC n. 802.166/SP, de minha relatoria, Quinta 

Turma, DJe de 11/4/2024; e AgRg no REsp n. 2.029.962/ES, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, DJe de 20/10/2023.

No caso em análise, o agravo regimental não tece qualquer consideração 

acerca do mencionado julgamento em recurso repetitivo. Destarte, as razões do agravo 

regimental não são aptas a modificar a decisão agravada, sendo certo que constitui 

ônus da parte agravante a impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

agravada, à luz do princípio da dialeticidade consagrado no teor da Súmula n. 182 do 

STJ.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.161.462 / RJ
Número Registro: 2024/0287558-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50146766320184025101 50287659120184025101

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J M M
ADVOGADOS : GUILHERME DE MIRANDA MACHADO PAUPERIO - RJ101617

EDUARDO DE MIRANDA MACHADO PAUPERIO - RJ142276
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J M M
ADVOGADOS : GUILHERME DE MIRANDA MACHADO PAUPERIO - RJ101617

EDUARDO DE MIRANDA MACHADO PAUPERIO - RJ142276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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